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Ministério da Saúde

Secretaria de Vigilância em Saúde


Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis

Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações


  

NOTA TÉCNICA Nº 1203/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. Atualizações das orientações referentes a co-administração das vacinas covid-19 e as
demais vacinas do calendário vacinal.

2. ANÁLISE

2.1. Como regra geral, todas as vacinas recomendadas no Calendário Nacional de
Vacinação podem ser aplicadas no mesmo dia, com a exceção das vacinas tríplice viral ou tetraviral com a
vacina febre amarela em indivíduos abaixo de 2 anos de idade primovacinados (conforme orientações já
estabelecidas na rotina de vacinação pelo Programa Nacional de Imunizações), uma vez que este
esquema neste público específico demonstrou resposta imune um pouco inferior em ensaios clínicos (1–
3). No entanto, de maneira geral os estudos que avaliaram a co-administração das demais vacinas, em
particular as vacinas inativadas, demonstram boa resposta imune e sem preocupações de segurança
adicionais, sendo esta uma prática recomendada para minimizar perdas de oportunidade de vacinação e
garantir elevadas coberturas vacinais (4–10).

2.2. Com relação às vacinas covid-19 em uso no Brasil (vetor viral não replicante, RNAm e
inativada) existem estudos clínicos em andamento relacionados a co-administração com as demais
vacinas do calendário vacinal, porém ainda sem dados publicados. No entanto, uma vez que são vacinas
com plataformas que não possuem vírus vivos, considerando o que é observado com as demais vacinas,
não é esperado impacto significativo na resposta imune ou na segurança frente a co-administração com
as demais vacinas do calendário de vacinação.

2.3. A orientação inicial para a manutenção de um intervalo de 14 dias entre as vacinas covid-
19 e as demais vacinas fundamentou-se principalmente na necessidade de monitoramento mais
aprofundado do perfil de segurança das vacinas covid-19 com o início do seu uso em larga escala na
população bem como na ausência de estudos específicos. No entanto, neste momento, após a vacinação
de milhões de indivíduos em todo o mundo, já foi possível acumular um grande volume de dados de
segurança destas vacinas em cenário de vida real.

2.4. O estabelecimento de intervalo mínimo entre as vacinas covid-19 gera dificuldades
operacionais com a necessidade de múltiplas idas aos serviços de saúde e a perda de oportunidade de
vacinação. A administração de múltiplas vacinas em apenas uma visita amplia as chances de se ter um
cartão de vacinação atualizado permitindo aumentar as coberturas vacinais, proteger a população contra
doenças imunopreveníveis e otimizar o uso de recursos públicos.

2.5. Considerando ainda a estratégia de vacinação contra a influenza, onde os serviços de
vacinação que ainda apresentarem estoques da vacina  devem continuar garantindo a vacinação da
população;  a iminência do início da campanha de multivacinação; e campanhas de vacinação contra o
sarampo em andamento em determinadas unidades da federação, entende-se pertinente revisar as
recomendações relacionadas ao intervalo mínimo entre as vacinas covid-19 e as demais vacinas do
Calendário Nacional de Vacinação. Recentemente países como Estados Unidos (11) e Reino Unido (12)
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optaram por atualizar suas orientações referentes a co-administração das vacinas covid-19 com as demais
vacinas para permitir esta prática.

3. CONCLUSÃO

3.1. Frente a necessidade de ampliação das coberturas vacinais e minimização de
oportunidades perdidas. Considerando a ampla experiência prévia com a administração simultânea de
múltiplas vacinas de diferentes plataformas. Considerando já ter sido possível acumular experiência de
uso das vacinas covid-19 em cenário de vida real com detalhamento do perfil de segurança destas
vacinas. Tendo por base as discussões realizadas no âmbito da Câmara Técnica em Imunização da Covid-
19. O Ministério da Saúde opta por, neste momento, atualizar as recomendações referentes a co-
administração das vacinas covid-19 com as demais vacinas em uso no país para não mais exigir o
intervalo mínimo entre as vacinas covid-19 e as demais vacinas em uso no país. Desta forma as vacinas
covid-19 poderão ser administradas de maneira simultânea com as demais vacinas ou em qualquer
intervalo.

3.2. Esta recomendação se extende ainda a administração de imunoglobulinas e/ou anticorpos
monoclonais bem como soros heterólogos, à exceção de pacientes que tiveram covid-19 e utilizaram
como parte de seu tratamento anticorpos monoclonais específicos contra o SARS-CoV-2, plasma
convalescente ou imunoglobulina específica contra o SARS-CoV-2. Estes pacientes devem,
preferencialmente, aguardar um intervalo de 90 dias para receber uma dose de vacina COVID-19.

3.3. Ao realizar a administração simultânea de diferentes vacinas o profissional de saúde
deverá estar atento para as diferentes vias de administração de cada vacina (oral, intradérmica,
subcutânea ou intramuscular) e estabelecer estratégias para minimizar o risco de erros de imunização.
Ainda eventuais erros bem como eventos adversos deverão ser notificados no e-SUS notifica
(https://notifica.saude.gov.br/notificacoes) na ficha de notificação de eventos adversos pós vacinação.

3.4. Idealmente, cada vacina deve ser administrada em um grupo muscular diferente, no
entanto, caso seja necessário, é possível a administração de mais de uma vacina em um mesmo grupo
muscular, respeitando-se a distância de 2,5 cm entre uma vacina e outra, para permitir diferenciar
eventuais eventos adversos locais.

3.5. Caso seja necessária a administração de imunoglobulina por via intramuscular e vacina em
uma mesma visita, estas também deverão ser aplicadas em grupos musculares diferentes.
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